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O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE FAXINAL 
DOS GUEDES, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 2º da Lei Complementar n. 21/2003, datada de 16 de dezembro de 2003 
e a Lei Complementar n. 155/2021, datada de 17 de março de 2021.  

 
Considerando, a necessidade de instruir a elaboração de 

Instruções Normativas (IN), orientando e padronizando o seu formato e conteúdo;  
 
Considerando, a necessidade de orientar o roteiro dos 

procedimentos para às contratações públicas;  
 
Considerando que, o disposto no art. 9º, Inc. VIII da Lei 

8.429/92, alterada pela n. 14.230/2021, datada de 25 de outubro de 2021, que 
caracteriza ato de improbidade administrativa de enriquecimento ilícito adquirir, para 
si ou para outem, no exercício de mandado, cargo, emprego ou função pública, bens 
de qualquer natureza, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à 
renda do agente público; 

 

Considerando que, a Lei 8.730, de 10 de novembro de 1993, 
alterada pela n. 14.230/2021, datada de 25 de outubro de 2021, possibilitou, expedir 
instruções relativas à apresentação das Declarações de Bens e Rendas por ela tratada; 

 
Considerando que, os dados e informações que devem ser 

apresentados pelas autoridades e por todos quantos exerçam cargo efetivo e cargo, 
emprego ou função de confiança para o cumprimento do art. 1º da Lei Complementar 
n. 46, de 29/09/2006 estão contidos na Declaração de Ajuste Anual de Imposto de 
Renda Pessoa Física (DIRPF) apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB); 

 
Considerando finalmente, reforçar, a Lei Geral de Proteção de 

Dados e o dever do sigilo sobre informações de natureza fiscal e de riqueza de 
terceiros, imposto aos servidores públicos municipais que exerçam cargo efetivo e 
cargo, emprego ou função de confiança e, a terceiros que tomar conhecimento que 
em razão do ofício e, em cumprimento às disposições da referida lei, encontrar-se em 
idêntica situação.  

 
 
 
 



 
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º. O envio de cópia da declaração a que alude o § 5º do 

art. 13, da Lei Complementar n. 46/2006, por parte das autoridades e por todos 
quantos exerçam cargo efetivo e cargo, emprego ou função de confiança, na 
administração direta, indireta e fundacional do Poder Executivo Municipal, 
mencionados nos incisos VI e VII do art. 9º da Lei 14.230/2021, datada de 25 de 
outubro de 2021, obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa. 

 
Art. 2º. A remessa da cópia da declaração prevista no § 5º do 

art. 13 da Lei Complementar n. 46/2006, deverá ser realizada mediante autorização de 
acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF e 
eventuais retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
conforme formulário constante do Anexo I desta Instrução Normativa. 

 
§ 1º - os serventuários remeterão anualmente, ao 

Departamento Municipal de Recursos Humanos ou por meio eletrônico a ser 
implementado, a lista atualizada dos serventuários públicos, cujas autorizações foram 
obtidas nos termos do caput deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias após a data-
limite estipulada pela RFB para entrega da DIRPF; 

 
§ 2º - a remessa digital a ser implementada, ainda não 

disponível será no sítio da municipalidade www.faxinal.sc.gov.br, conforme ilustração 
abaixo: 

 

 
1º Clicar no ícone Carta Serviços 
 

 
2º Clicar no ícone Servidor 

http://www.faxinal.sc.gov.br/


 
 

 
3º Clicar no ícone Folha de Pagamento 
 

 
4º Clicar no ícone Folha de Pagamento 

 
5º Usuário: Corresponde ao número do CPF/MF do serventuário. 

Senha: Por ser o primeiro acesso incluir a data de nascimento, ex: “29/02/2023” 
 



 
 

 
Continuação Item 5º  
 

 

 
Continuação Passo 6º, ao entrar no sistema aparecerá esta tela e clicar em minhas “solicitações” 



 
 

 
Continuação passo 6º 
 

 
Passo 7º: ao clicar no campo “minhas solicitações”, abrirá o capo “+solicitações” 
 



 
 
 
 

 
Passo 8º: ao clicar em “+solicitação”, aparecerá está janela 
 



 
 

 
Passo 9º: o Requerente aparecerá o nome do serventuário e, em relação ao campo solicitação, buscar 
a expressão “declaração Anual de Bens”. 



 
 

 
 
Passo 10º: No campo Tipo: buscas a opção “anexo declaração”, no campo ano: incluir o ano base 
“2022”; no campo de observação, indicar “declaração de imposto de renda ano-calendário 2022”, no 
campo Responsável: “não precisa incluir nenhum dado” e clicar “+Anexo”, lembrando aqui que deverá 
ser dicerenionado o local em que o arquivo do imposto de renda foi salvo no computador, após 
aparecer o arquivo em “pdf” no campo “arraste e solte arquivos ou selicione-os”, clique em 
“solicitar”. Finalizando assim o envio da declaração de bens ao sistema. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Art. 3º. Os dirigentes das unidades de pessoal não poderão 
formalizar atos de posse ou de entrada em exercício, bem como de exoneração, de 
renúncia ou de afastamento definitivo, dos cargos relacionados no art. 13 da Lei 
Complementar n. 46/2006, sem que seja formalizada previamente a autorização de 
que trata o art. 2º, desta Instrução Normativa. 

 
Art. 4º. A autorização a que se refere o art. 2º desta Instrução 

Normativa permitirá acesso às informações referentes até o último ano de exercício do 
cargo, emprego ou função pública, ainda que exercido por apenas um dia, e que 
constarão na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física a ser 
apresentada à RFB no ano calendário seguinte. 

 
Art. 5º. Os serventuários que não forem absorvidos pelas 

regras baixadas pela Receita Federal para obrigatoriedade de Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto de Renda Pessoa Física, devem obrigatoriedade fazer declaração 
simples informando se adquiriu bens móveis e imóveis no período de que trata esta 
Instrução Normativa Anexo II. 

 
Art. 6º. O Controle Interno fiscalizará o cumprimento, pelas 

autoridades, empregados e servidores relacionados no art. 1º da Lei Complementar n. 
46/2006, da exigência prevista no art. 2º desta Instrução Normativa. 

 
Art. 7º. Os formulários com as autorizações de acesso aos 

dados da DIRPF, previstos no caput do art. 2º desta Instrução Normativa, deverão 
permanecer arquivados na respectiva unidade de pessoal do agente público em 
caráter sigiloso, enquanto este permanecer vinculado à Administração Pública, 
podendo ser descartados 5 (cinco) anos após o seu afastamento definitivo.  

 
Art. 8º.   Fica aprovada a presente Instrução Normativa n. 

04/2023.  
 
Art. 9º. Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 
 Faxinal dos Guedes/SC, 11 de Abril de 2023. 
 
 
 

JONAS MANOEL SIRINO 
Matrícula 2650  

Controlador-Geral do Município 
 



 
 

ANEXO I  

INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 004/2023 

 

I - FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DE ACESSO AOS DADOS DAS DECLARAÇÕES DE 
AJUSTE ANUAL DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA 

 

DADOS PESSOAIS 

NOME 

MATRICULA Nº  CPF Nº  

CARGO/FUNÇÃO  

UNIDADE DE LOTAÇÃO  TELEFONE  

 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizo, para fins de cumprimento da exigência contida nos arts. 1º e 2º da Lei 
Complementar n. 46/2006, o responsável pelo Controle Interno a ter acesso às minhas 
Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das eventuais 
retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

 

Observações: 

 
A presente autorização permitirá acesso às informações referentes até ao último ano de 
exercício em que a autoridade, servidor ou empregado deixar de ocupar o cargo, 
emprego ou função pública e que constarão na Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda Pessoa Física a ser apresentada à RFB no ano seguinte. 
 

_________________________________ 
LOCAL E DATA 

________________________________ 
ASSINATURA 
AUTORIDADE/SERVIDOR 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO II  

INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 004/2023 

 
 

Eu, xxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), situação conjugal,  residente e domiciliado 
na Rua____________________________, n. _____, no Bairro __________________,  
na cidade de Faxinal dos Guedes, Estado de Santa Catarina, inscrito no CPF/MF sob n. 
___________________, e portador(a) da Carteira de Identidade sob n. 
______________, expedida pela SSP/SC, DECLARA a quem interessar possa,  que 
“....não possui bens móveis e imóveis em meu nome...” ou “...adquiri 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx no valor de R$ xxxxxxxxxxxxxxx (por extenso) especificar...”. 

 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração para que 

surjam seus efeitos legais e jurídicos. 
 
 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizo, para fins de cumprimento da exigência contida nos arts. 1º e 2º da Lei 
Complementar n. 46/2006, o responsável pelo Controle Interno a ter acesso às minhas 
Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das eventuais 
retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

 

Observações: 

 
A presente autorização permitirá acesso às informações referentes até ao último ano de 
exercício em que a autoridade, servidor ou empregado deixar de ocupar o cargo, 
emprego ou função pública e que constarão na Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda Pessoa Física a ser apresentada à RFB no ano seguinte. 
 

_________________________________ 
LOCAL E DATA 

 
________________________________ 
ASSINATURA 
AUTORIDADE/SERVIDOR 

 
 
 
 
 
 


